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RESUMO: Este artigo visa abordar a deserção militar, um crime que 

tem sido previsto na legislação desde os primórdios da civilização e que ainda 

persiste como um dos mais graves dentro das Forças Armadas. O texto busca 

analisar a natureza desse crime, sua consumação e as implicações legais e 

constitucionais relacionadas a ele. Os objetivos do trabalho são elucidar a 

natureza da deserção como um crime permanente, discutir a contagem da 

prescrição para esse tipo de delito e analisar a adequação do artigo 132 do 

Código Penal Militar como uma solução para possíveis conflitos constitucionais 

relacionados à aplicação da prescrição. A metodologia empregada consiste na 

análise do conceito de crimes permanentes, da legislação pertinente, bem 

como da jurisprudência e da doutrina relacionadas à deserção militar. O texto 

também examina os dispositivos constitucionais pertinentes e faz uma 

interpretação crítica das implicações legais da prescrição para crimes 

permanentes, especialmente no contexto da deserção. Os resultados e as 

conclusões alcançadas são que a deserção militar é um crime de natureza 

permanente, cuja consumação persiste enquanto o desertor permanecer 

ausente. Isso gera implicações específicas em relação à contagem da prescrição, 

o que pode criar problemas constitucionais se interpretado erroneamente. No 

entanto, o artigo 132 do Código Penal Militar oferece uma solução razoável 

para evitar a eternização da ausência e garantir que a punibilidade do desertor 

seja devidamente extinta após um determinado período de tempo. 

PALAVRAS-CHAVE: Deserção. Militar. Crime. Legislação. Permanência. 

Prescrição. Constituição Federal. Forças Armadas. Flagrante. Imprescritibilidade. 

ABSTRACT: This article aims to address military desertion, a crime that 

has been regulated by legislation since the earliest days of civilization and still 

persists as one of the most serious offenses within the Armed Forces. The text 

seeks to analyze the nature of this crime, its consummation, and the legal and 

constitutional implications related to it. The objectives of the work are to 

elucidate the nature of desertion as a continuing offense, discuss the statute of 

limitation for this type of offense, and analyze the adequacy of Article 132 of 

the Military Penal Code as a solution to potential constitutional conflicts related 
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to the application of the statute of limitation. The methodology employed 

consists of analyzing the concept of continuing offenses, relevant legislation, as 

well as jurisprudence and doctrine related to military desertion. The text also 

examines relevant constitutional provisions and provides a critical interpretation 

of the legal implications of the statute of limitation for continuing offenses, 

especially in the context of desertion. The results and conclusions reached are 

that military desertion is a continuing offense, the consummation of which 

persists as long as the deserter remains absent. This has specific implications 

regarding the counting of the statute of limitation, which can create 

constitutional problems if interpreted incorrectly. However, Article 132 of the 

Military Penal Code offers a reasonable solution to avoid the perpetuation of 

absence and ensure that the deserter's liability is properly extinguished after a 

certain period of time. 

KEY-WORDS: Desertion. Military. Crime. Legislation. Permanence. 

Limitation. Federal Constitution. Armed Forces. Flagrant. Imprescriptibilit. 

1.  INTRODUÇÃO 

A deserção, um dos crimes militares mais antigos e relevantes, tem sido 

objeto de estudo e debate ao longo da história. Desde os primórdios da 

civilização, a deserção é considerada uma grave transgressão, sendo prevista 

em diversas legislações ao redor do mundo. No contexto brasileiro, sua 

tipificação remonta ao Regulamento de Infantaria e Artilharia de 1763, 

estabelecendo penas severas para os desertores, inclusive a pena de morte. 

Este texto examina a natureza da deserção, sua importância na 

manutenção da prontidão militar e as implicações legais decorrentes de sua 

característica permanente. A partir disso, o texto avança ao tema principal e 

passa a explorar a discussão sobre a prescrição aplicável à deserção, levantando 

questões sobre a possibilidade de imprescritibilidade e analisando as 

disposições legais pertinentes, como o artigo 132 do Código Penal Militar. Essa 

análise destaca a importância dessa norma para evitar uma persecução penal 

perpétua e garantir a efetivação dos direitos fundamentais dos indivíduos. 

Por fim, conclui-se que, a despeito da possível problemática por uma 

imprescritiblidade prática do delito examinado, o ordenamento, em sua 

sistematicidade, fornece resposta adequada para solucionar a questão. Com 

isso, equilibram-se a necessidade de punição do transgressor, enquanto meio 

para assegurar a prontidão e a integridade das Forças Armadas, e a garantia a 

direitos individuais, ao impedir uma perseguição eterna incompatível com a 

ordem constitucional.  
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2.  DESENVOLVIMENTO 

Nas palavras de Jorge Cesar de Assis, a deserção “é o mais militar de 

todos [os crimes] existindo desde os primórdios da civilização, previsto para 

todos os exércitos”
2

. Tal relevância se reflete na ininterrupta previsão do citado 

delito pela legislação e que, atualmente, encontra-se nos arts. 187 a 194, para 

os momentos de paz, e nos arts. 391 a 393, quando em guerra, do Decreto-Lei 

1.001, de 21 de outubro de 1969, o Código Penal Militar (CPM) vigente. 

Ela tem por finalidade primordial servir como meio para garantir o 

efetivo operacional das Forças Armadas, as quais, por sua vez, garantem a 

integridade nacional por meio dessa tropa. Em tempos de guerra, a relevância 

da punição daquele que abandona sua obrigação com a Pátria é fato 

inconteste, afinal, sem o uso de mecanismo de imposição, tornar-se-ia quase 

opcional ao indivíduo servir ou não. Não obstante, em tempos de paz o tipo 

penal em questão também se faz necessário, na medida em que a 

concretização de um exército operacional para o conflito perpassa antes a 

garantia dessa operacionalidade nos momentos de calmaria. 

Em certa medida, a deserção reflete uma concretização do famoso 

adágio latino Igitur qui desiderat pacem, praeparet bellum, (Portanto, quem 

desejar a paz, que prepare a guerra), constante da clássica obra Epitoma Rei 

Militares (Compêndio da Arte Militar)
3

. A deserção é, portanto, mecanismo 

indispensável na garantia da prontidão militar. Sem ela, quando advinda 

conflagração que demande o emprego das FFAA, estarão elas despreparadas 

para tanto por força da alienação e deterioração dos seus componentes, 

tornados indolentes pela falta de meios capazes de punir suas faltas e 

ausências. 

O impacto que o abandono do militar traz se reflete ainda na escolha 

legislativa acerca da forma em que se dá a consumação do delito. Como define 

a doutrina, a consumação criminosa se divide em múltiplos tipos, sendo três os 

principais: instantâneos, permanentes e instantâneos de efeitos permanentes. 

Os primeiros se marcam pelo início e fim da consumação com o ato material 

típico, dos quais é exemplo o furto: uma vez bem-sucedido o ato de subtrair, 

que se materializa com a inversão da posse do objeto visado, consumou-se o 

furto e nenhum ato posterior do agente, mesmo de devolução, será a apto a 

reverter ou obstar a instantaneidade da conduta perfectibilizada. 

Os permanentes, por sua vez, definem-se por terem sua conduta 

protraída no tempo desde o momento em que iniciada a prática até o instante 

em que o agente opte por cessá-la ou outra ocorrência o faça pará-la. Exemplo 

                                                      

2
 ASSIS, Jorge Cesar de (coord.). Deserção: um estudo minucioso sobre o crime militar por 

excelência. Curitiba: Juruá, 2015, p. 67. 

3
 Renato, Flávio Vegécio. Compêndio da Arte Militar. Tradução de João Gouveia Monteiro e 

José Eduardo Braga. Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2009, pp. 256/7. 
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clássico de delito dessa natureza é o sequestro/cárcere privado. A partir do 

instante em que priva outrem de sua liberdade, o verbo típico continua a ser 

exercido e com isso a consumação da conduta igualmente se mantém. 

Somente quando o autor desistir de manter o ato de restrição da liberdade, ou 

outro fator terminar com a conduta, é que cessará a permanência. 

Na última categoria, os delitos instantâneos de efeitos permanentes são 

marcados pela perenidade das consequências da conduta, sem que essas 

influenciem na continuidade da consumação do delito. Ou seja, a mudança no 

mundo real decorrente da ação do indivíduo é imutável, mas o ato que a 

causou já se findou no momento consumativo. Exemplifica essa espécie o 

delito de homicídio: o ato de matar alguém se finda com a última conduta 

executiva voltada a causar a morte de outrem, entretanto, se consumado, o 

falecimento da vítima será permanente. 

Trazendo a questão para o caso da deserção, o debate se estabelece 

entre as duas últimas categorias. Seria a deserção um delito permanente ou 

instantâneo de efeitos permanentes? Pelos que advogam pela segunda 

hipótese, argumenta-se que a conduta de “ausentar-se” é medida pelo instante 

em que se observa a falta do militar com o serviço de forma dolosa. O fato 

dessa ausência se prolongar no tempo refletiria somente um efeito do ato 

criminoso, e não a continuidade da conduta criminosa. Em outras palavras, o 

ato de se ausentar se consumaria no momento estipulado pela lei e, assim 

ocorrido, o não retorno do militar seria irrelevante para evitar a continuação da 

conduta. 

Respeitada essa visão, a leitura pelo caráter de permanência da 

deserção é a prevalecente nas últimas décadas, tanto na doutrina quanto na 

jurisprudência. Para essa linha, a conduta tipificada demonstra claro caráter de 

perenidade: ainda que haja o instante inicial em que a ausência se torna crime, 

com o vencimento do prazo de graça, como o é na hipótese mais comum 

desse delito, isso não altera a constância do ato consumativo. Nesse sentido, 

confirmada a ausência criminosa e a transmutação do militar em um desertor, a 

evasão não perde o caráter de conduta delituosa, ou seja, o agente, enquanto 

se mantiver faltoso, estará prosseguindo no ato de se ausentar, optando por 

deixar de se reapresentar. 

A toda clareza, a deserção detém tal natureza ao ter tipificado o verbo 

“ausentar” na forma pronominal. Como antecipado, em sintonia com a posição 

majoritária acerca da matéria, percebe-se que a escolha do legislador dá 

caráter de perenidade à conduta: o indivíduo, enquanto estiver na condição de 

trânsfuga (ausente), não haverá tão só se ausentado por mais de 8 dias, mas sim 

estará a se manter ausente além de tal prazo, conduta essa que somente 

cessará ou com a sua reapresentação onde era esperado, ou com a justificação 

dessa ausência por outro motivo. 
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Veja-se que a continuidade do delito não se confunde com a relevância 

ou não que se dê a ele. Tipos penais tidos por relevantes, como o homicídio, 

não se revelam de caráter permanente, nem, no sentido oposto, a infrequência 

do crime ou sua baixa penalização desautorizam que a conduta para sua 

prática seja de caráter perene. É o caso, p. ex., do delito de porte de droga 

para uso próprio, previsto no art. 28 da Lei 11.343/06, quando a conduta for 

de “guardar” ou de “ter em depósito”. Tal delito sequer detém previsão de 

apenamento (reclusão ou detenção), mas o caráter contínuo do verbo 

tipificado o torna permanente. 

Portanto, a permanência de uma conduta não está ligada ao peso que a 

legislação dá para tal delito, ao impor maior ou menor pena, nem sequer do 

quão importante é o bem jurídico tutelado. Ao revés, a perenidade da ação é 

decorrência lógico-fática do verbo que tipifica: se a conduta for marcada por 

uma ação que faticamente se compreende finalizada com o ato material, sem 

necessidade de que o agente prolongue algum ato seu, tem-se um crime 

instantâneo. Agora, se a ação material é perene no mundo real, independente 

de o agente precisar empreender uma grande ação para tanto, então se tem 

um delito permanente. 

Essa qualidade de permanência traz a reboque consequências inerentes 

à circunstância da consumação estar a se protrair no tempo. Uma dessas se 

refere à perenidade do estado de flagrância criminal daquele que pratica tal 

delito: por se tratar o crime permanente de uma ininterrupta prática da 

conduta tipificada, o agente acaba por, conforme define o art. 244, alínea “a”, 

do Código de Processo Penal Militar (CPPM), sempre estar “cometendo o 

crime”. Com isso, o agente é tornado passível de prisão por qualquer pessoa, 

independente do momento, na linha do que determina o art. 5º, LXI, da 

Constituição Federal (CF/88), e regulamenta o art. 243 do CPPM. 

Seguindo a lógica da permanência, no caso da deserção, o estado de 

flagrante cessará no momento em que findar a conduta de se ausentar. Essa 

cessação poderá derivar ou da voluntariedade do agente que opte por se 

apresentar, ou se dar contra a sua vontade mediante sua captura, ou ainda por 

outra razão que torne justificada a ausência. Independentemente do motivo, 

até que finde sua ação de ausência, o militar desertor estará a manter o ato 

consumativo do seu delito e, com isso, o flagrante de seu ato. 

Não suficiente, a natureza de perpetuidade de tais crimes afeta 

também a possibilidade do Estado ajuizar a demanda para ver processada a sua 

pretensão punitiva contra o indivíduo. Sobre isso, nosso ordenamento jurídico 

adotou a prescrição extintiva para tal fim, implementando-a em uma pletora de 

situações, desde aquelas de cunho cível (como nas demandas indenizatórias 

em geral, vide art. 206 do Código Civil) até no Direito Penal. Em regra, o 

instituto é caracterizado por um prazo em anos dentro do qual o titular de um 
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direito detém a possibilidade (pretensão) de buscar judicialmente a 

satisfação/implementação de tal direito. 

Na seara penal, alguns delitos possuem vítimas diretas da prática, tal 

qual no furto, enquanto outros, como o fabricar moeda falsa (art. 289 do 

Código Penal), não detêm uma pessoa, natural ou jurídica, a qual esteja a ter 

um direito seu lesado pelo ato do agente criminoso. Não obstante, em razão 

do caráter inerentemente social de toda conduta delituosa, porque ofende, ao 

mínimo, uma proibição geral posta em lei (o tipo penal), a escolha legislativa 

feita pelo Brasil foi por atribuir ao Estado (por meio do Ministério Público) o 

direito de demandar judicialmente a punição por tais condutas. 

É o que se retira do texto constitucional: logo no art. 5º, em seu inciso 

LIX, a Carta Magna dá o direito ao cidadão de ajuizar ação penal pública de 

forma privada, porém deixa claro que isso se dará em caráter excepcional, 

somente a podendo quando o titular estatal não a intentar “no prazo legal”. Em 

acréscimo, o art. 129, inciso I, aponta como função institucional e privativa do 

Ministério Público, enquanto órgão do Estado, “promover, privativamente, a 

ação penal pública”. Em arremate, na seara penal castrense, o art. 121 do CPM 

fixa que toda ação penal voltada a processar crime militar será promovida pelo 

MP, sem ressalvas. 

Assim, a prescrição na área criminal determina o prazo que o Estado 

detém para, a partir de determinado momento, proceder com a apuração e 

posterior acusação acerca do delito praticado. Caso o interregno prescritivo 

seja vencido antes de se alcançar determinação suficiente sobre o fato e a 

autoria, extinguir-se-á o direito postulatório contra o agente da conduta, isto é, 

estará eliminada a possibilidade de que o titular da ação penal a promova, uma 

vez que tardou em excesso, e o ordenamento não mais permitirá a busca 

judicial da punição penal.  

Dito isso, além de estabelecer o prazo adequado para o ajuizamento da 

demanda penal, a legislação também determina o instante a partir do qual se 

verifica o fator iniciador dessa contagem, bem como os eventuais óbices ao seu 

início (impedimento), ou à sua continuidade (suspensão), ou mesmo as 

situações que demandam  seu  reinício (interrupção).  Em específico,  enquanto 

 legislação disciplinadora da matéria, o CPM fixa no art. 125, § 2º, o ponto 

inicial da contagem da prescrição, a depender, em todas as hipóteses, da 

finalização das condutas delituosas. 

Naquilo que influencia o debate relacionado à deserção, a alínea “c” 

do citado parágrafo define para os crimes permanentes que a prescrição se 

contará “do dia em que cessou a permanência”. Na lógica antes exposta, o 

legislador aqui buscou evitar que o perpetrador do delito se beneficiasse da 

continuidade temporal do seu delito, isto é, justamente porque o crime 

permanente é um empreendimento que tende a se “perder no tempo”, seria 
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inadequado fixar o começo do prazo da pretensão punitiva, p. ex., ao 

momento em que inaugurado o delito. Ao revés, de forma coerente e racional, 

a contagem só é desencadeada quando finda a consumação criminosa com o 

término da conduta que mantém a permanência. 

Então, contrariamente à expectativa natural nos demais casos, a 

prescrição nos delitos permanentes poderá se prolongar no tempo 

indefinidamente, na mesma medida em que a consumação do crime 

prosseguir. Ao trazer para a deserção, enquanto o militar mantiver sua ação de 

se ausentar da caserna, da mesma forma a prescrição da sua conduta delituosa 

continuará estancada, sem ser deflagrada, ao passo que a prática consumativa 

está a ser mantida cotidianamente por meio da referida ausência. A despeito 

da óbvia congruência que pauta esse cenário, a hipótese traz um problema de 

ordem constitucional para o debate. 

Consoante define a Constituição, certos delitos, por escolha do 

legislador constituinte, não se submetem à prescrição, ou seja, não podem ter a 

pretensão de manejo da ação penal extinta em relação. A hipótese foi 

estabelecida para o delito de “racismo” (art. 5º, inciso XLII) e para o crime 

relacionado à “ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 

constitucional e o Estado Democrático” (art. 5º, XLIV). Afora essas duas 

específicas hipóteses, o consenso é que todos os demais tipos penais, 

independentemente de gravidade, devem estar sujeitos a algum prazo 

prescricional. 

Tamanha é a relevância dessa “proibição” à imprescritibilidade que, 

como exemplifica Jamil Chaim Alves, os Tribunais Superiores pátrios, em 

uníssono, fixaram a leitura de que a suspensão prevista no art. 366 do Código 

de Processo Penal não podia se estender ad eternum. A referida regra 

estabelece que o processo no qual o Acusado tenha sido citado por edital deve 

ser suspenso, bem como a prescrição aplicável. Entretanto, por não ter o 

legislador previsto tempo limite para tal trancamento, vislumbraram o Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal Federal (STF) a criação de uma 

situação de imprescritiblidade prática e, por isso, estabeleceram marcos 

baseados justamente nos prazos de prescrição. Assim sintetiza o referido autor: 

A legislação ordinária pode criar outras hipóteses de 

imprescritibilidade, não abrangidas pela Constituição Federal? Prevalece 

que não, pois estaria reduzindo uma garantia constitucional. A Lei 

Fundamental, ao relacionar somente as duas hipóteses acima [art. 5º, 

incisos XLII e XLIV, da CF/88] como imprescritíveis, considerou 

prescritíveis todas as demais. Tal entendimento foi adotado pelo Supremo 

Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça ao interpretar o artigo 

366 do Código de Processo Penal. De acordo com tal dispositivo, se o 

acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, 

ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional. Porém, a 
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suspensão não pode durar por prazo indeterminado, pois isso equivaleria 

a uma hipótese de imprescritibilidade. Assim, o processo deve ficar 

suspenso por período regulado pela pena máxima cominada. Findo esse 

interregno, o lapso prescricional deve recomeçar a fluir, calculado pelo 

máximo da pena abstratamente prevista.
4

 

Seguindo em linha similar à acima referida, torna-se igualmente 

questionável se os crimes de caráter permanente não incorrem em ofensa aos 

citados mandamentos constitucionais. Evidentemente, a permanência não 

encontra equivalência legal ou jurídica à imprescritibilidade, visto que inexiste 

dispositivo ou interpretação válida que permita afirmar que o constituinte visou 

permear esses tipos de delitos com idêntico gravame. Ainda assim, tais crimes 

podem derivar para um cenário de imprescritibilidade prática, uma vez que, 

como visto, a prescrição só iniciará a contagem com o término da consumação 

(art. 125, § 2º, “c”, CPM), porém a cessação da conduta criminosa, voluntaria 

ou forçadamente, não é um fato futuro e certo, mas sim incerto e que, em tese, 

pode nunca advir. 

A imprescritibilidade acima se constata em situações atuais, como, p. 

ex., nas acusações que ainda são ofertadas contra responsáveis pelo 

desaparecimento criminoso (sequestro) de cidadãos, embora vencidos quase 

40 anos desde a ocorrência dos fatos
5

, que em muito supera todos os possíveis 

prazos prescricionais. Para tais situações, Neves e Strifinger destacam ser 

cabível adotar o início da investigação criminal e/ou do processo penal 

enquanto marcos de uma ciência pelo Estado da conduta delituosa, como 

marcadores do prazo prescricional aplicável na hipótese. Assim registram os 

referidos autores: 

Frise-se, ademais, que eventualmente essa cessação [da 

permanência] pode não ser conhecida ou não existir, como no caso da 

vítima de sequestro que não mais é localizada, quando o termo inicial da 

prescrição se dará a partir do início da repressão criminal pelo Estado pela 

instauração do inquérito ou do processo, sob pena de tornar 

imprescritível um crime que está fora das hipóteses constitucionais dos 

incisos XLII e XLIV do art. 5º.
6

 

Não obstante a solução, essa não encontra apoio direto na legislação, 

ao passo que a instauração do procedimento investigatório, ou mesmo a 

                                                      

4
 ALVES, Jamil Chaim. Manual de Direito Penal – Parte Geral e Parte Especial – 2. Ed. rev., 

atual. e ampl. – Salvador: Editora JusPodivm, 2021, p. 721. 

5
  VENDRUSCOLO, Stephanie. Pela primeira vez, Justiça condena penalmente repressor  

da ditadura brasileira e abre precedente histórico. El País, Brasil, 21 de junho de  

2021. Disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2021-06-21/pela- primeira-vez-justica-

federal-condena-penalmente-repressor-da-ditadura-brasileira-e-abre-precedente-historico.html, 

Acesso em: 19 de agosto de 2023. 

6
 NEVES, Cícero Robson Coimbra; STRIFINGER, Marcello. Manual de Direito Penal Militar – 

Volume Único. São Paulo: Editora JusPodivm, 2021, pp. 801/2 

https://brasil.elpais.com/brasil/2021-06-21/pela-primeira-vez-justica-federal-condena-penalmente-repressor-da-ditadura-brasileira-e-abre-precedente-historico.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2021-06-21/pela-primeira-vez-justica-federal-condena-penalmente-repressor-da-ditadura-brasileira-e-abre-precedente-historico.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2021-06-21/pela-primeira-vez-justica-federal-condena-penalmente-repressor-da-ditadura-brasileira-e-abre-precedente-historico.html
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formalização de uma Denúncia, não acarretam, necessariamente, o fim da 

permanência criminosa e, portanto, não evitam outros desdobramentos 

capazes de influenciar na descrição do fato e da prescrição aplicável. Sem 

outra norma que complemente ou contradiga aquela retirável do art. 125, § 2º, 

“c”, do CPM, a consumação do delito prosseguirá, enquanto o interregno 

prescricional se quedará imóvel. 

Transportada a problemática para o objeto deste estudo, o delito de 

deserção, de regra, relembrado o caráter permanente da ausência perpetrada 

pelo desertor, ter-se-ia mais uma hipótese de imprescritibilidade criada pela 

legislação ordinária, em desacordo com a garantia constitucionais derivada dos 

incisos citados antes. Entretanto, é nesta circunstância que exsurge então a 

disposição do art. 132 do CPM. Em sua redação relativamente confusa, que, 

em primeiro momento, aparenta indicar que o prazo prescricional está a fluir e 

que a falta de advento de certa idade impediria a extinção, a norma 

interpretada do citado artigo é justamente no sentido oposto. 

Uma vez estabelecido que a deserção é delito de índole permanente e, 

consequentemente, que a prescrição a ela aplicável não se inicia enquanto o 

militar permanecer se ausentando, seria ilógico afirmar que o interregno 

extintivo está a fluir e que o art. 132 o obstaria. Se a consumação está mantida 

por força da conduta de se ausentar, então não há contagem prescricional 

iniciada, logo o mencionado dispositivo nada obsta. Pelo contrário, como bem 

deduz Neves, a interpretação mais condizente ao dispositivo, tomada em 

consideração a permanência do delito em questão, é da sua qualidade como 

impedimento à imprescritibilidade, pois, quando advinda a idade ali iniciada 

(45 anos para Praça, 60 para Oficial), o que ocorrerá é precisamente a 

implementação da prescrição: 

Conforme já disposto acima, com exceção dos crimes de racismo 

(CF, art. 5º, XLII) e ação de grupos armados, civis ou militares, contra a 

ordem constitucional e o Estado Democrático (CF, art. 5º, XLIV), não há 

amparo constitucional para a existência de crime imprescritível, de 

maneira que a regra do art. 132, ao contrário do que possa se pensar, não 

é uma regra draconiana que visa protrair o poder punitivo do Estado, mas 

uma regra garantidora de um direito fundamental, extraído, a contrario 

sensu, do art. 5º da Lei Maior. 

Bem verdade que outros crimes permanentes – partindo-se da 

premissa de que a deserção assim é classificada – também podem 

apresentar a mesma pretensa imprescritibilidade – v.g. Um crime de 

sequestro em que a vítima nunca seja localizada –, mas para eles a 

doutrina busca soluções para a imprescritibilidade, o que não é 

necessário para o crime de deserção que contém regra clara e objetiva.
7

 

                                                      

7
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Por certo, caso a leitura do intérprete não se coadune com a ideia de 

perenidade da deserção, o art. 132 do CPM ganha outra função. Todavia, 

como analisado antes, a compreensão do caráter instantâneo do delito de 

deserção, com no máximo uma permanência dos seus efeitos, é posição de há 

muito superada. Pela doutrina, além da posição acima mencionada, colhe-se 

também no magistério de Ronaldo João Roth
8

 e Jorge Cesar de Assis
9

 idêntica 

percepção; já na aplicação dada pelos Tribunais, tanto o Superior Tribunal 

Militar (STM) quanto a Suprema Corte referendam a interpretação da 

permanência do delito e da finalidade do art. 132: 

EMENTA Habeas corpus. Penal Militar. Crime de deserção (CPM, 

art. 187). Prescrição. Trânsfuga. Extinção da punibilidade condicionada à 

idade mínima estabelecida no art. 132 do CPM. Aventada 

inconstitucionalidade por violação aos princípios da proporcionalidade e 

da razoabilidade. Não ocorrência. Ordem denegada. 1. A norma 

específica do Código Penal Militar não estabelece imprescritibilidade para 

o crime de deserção; ao revés, dada a permanência da infração, 

enquanto não houver a apresentação ou a captura do desertor, não há se 

falar no início da fluência do lapso prescricional. Contudo, diante das 

especificidades das atividades na caserna, exatamente porque, após 

determinada idade, não mais há aproveitamento do desertor para a vida 

militar, é que o CPM estabelece regra diferenciada para o cômputo da 

prescrição. 2. Ordem denegada. (STF. Habeas Corpus 112005, Relator 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 10/02/2015, DJe-

067 publicado em 10/04/2015). 

EMENTA: RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR. 

DECLARAÇÃO DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO PUNITIVA. INOCORRÊNCIA NA ESPÉCIE. DELITO DE 

DESERÇÃO. CRIME PERMANENTE. PROVIMENTO. O crime de 

Deserção é de natureza permanente, ou seja, delito cuja consumação se 

protrai no tempo, a gerar estado de flagrância enquanto o agente 

encontrar-se na condição de trânsfuga, até que, se praça, complete 

quarenta e cinco anos e, se oficial, complete sessenta anos, tudo na 

dicção do artigo 132 do Código Penal Militar. Para a aferição da 

menoridade de vinte e um anos do agente deve ser considerada não a 

data da consumação do crime de Deserção, mas a da cessação da sua 

permanência, seja pela captura, seja pela apresentação voluntária, ex vi 

do artigo 125, § 2º, alínea "e", do Código Penal Militar. Hipótese em que, 

ao cessar a permanência do crime de Deserção, o Acusado já era maior 

de vinte e um anos, o que inibe a redução de metade do prazo 

prescricional, em seu favor, conforme previsão do artigo 129 do CPM. 

Prescrição da pretensão punitiva estatal não configurada. Provimento do 

Recurso do Ministério Público Militar. Decisão por maioria. (STM. 

                                                      

8
  ROTH, Ronaldo João. Temas de Direito Militar. São Paulo: Suprema Cultura, 2004, pp. 87/94.. 

9
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Recurso em Sentido Estrito 7000283-13.2020.7.00.0000. Relator Ministro 

LUIS CARLOS GOMES MATTOS. Julgado em 03/09/2020, publicado em 

03/02/2021). 

Assim, tão logo constatada a possível controvérsia pela equiparação da 

permanência consumativa a uma imprescritibilidade prática, em desacordo 

com o cânone constitucional, denotou-se que a legislação pátria, sabiamente, 

fornece solução para a questão. Tal solução, por sua vez, não se demonstra 

exagerada ou de todo injustificada. Como bem explora Neves, a escolha 

legislativa, ainda que em certa medida tenha sido feita de forma arbitrária, 

dialoga com a “validez do homem para a prestação do serviço militar”
10

 e, 

portanto, justifica-se como forma de evitar uma perseguição eterna a alguém 

que, pelo envelhecimento natural, não mais poderia servir. 

Mais que isso, para aqueles que visualizam eventual conflito do art. 132 

com a Carta Magna (não recepcionamento), talvez pela referida arbitrariedade 

dos parâmetros de idade escolhidos, a partir do todo construído, verifica-se 

que o afaste do dispositivo nada resolverá, ao contrário, afastará uma solução 

em favor da criação de um novo problema. Nesse sentido, relembrado da 

natureza perene da deserção, sem a norma complementar do art. 132 do 

CPM, perder-se-á o único controle legal contra uma indiscriminada persecução 

perpétua. Ao invés de extinta a punibilidade de, p. ex., um Praça desertor aos 

45 anos, criará uma cenário em que, mesmo aos 90 anos, um indivíduo sem 

capacidades de saúde ainda poderá ser perseguido criminalmente para fazer 

servir às Forças Armadas. 

3.  CONCLUSÃO 

Diante do exposto, podemos concluir que a deserção militar é um 

crime de natureza permanente, cuja consumação se prolonga no tempo 

enquanto perdurar a ausência do militar. Tal conduta é essencialmente ligada à 

garantia da prontidão das Forças Armadas e, portanto, sua punição é 

fundamental para manter a integridade nacional e a efetividade operacional 

das tropas. 

A legislação brasileira, ao estabelecer o crime de deserção e suas 

penalidades, busca equilibrar a necessidade de disciplina militar com os 

direitos individuais dos militares. O artigo 132 do Código Penal Militar, que 

estabelece uma idade limite para a prescrição do crime, é uma tentativa de 

conciliar esses interesses, evitando uma perseguição eterna aos desertores 

enquanto ainda garantindo a capacidade de defesa das Forças Armadas. 

Apesar das possíveis controvérsias em torno da interpretação desse 

dispositivo legal, sua existência parece ser uma solução pragmática para evitar 
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uma injustiça prolongada contra os desertores, sem comprometer a disciplina 

militar. No entanto, é importante continuar debatendo e refinando essas 

questões legais para garantir um equilíbrio justo entre os polos em choque: o 

direito punitivo do Estado e a garantia fundamental dos indivíduos a não serem 

perseguidos ad eternum. 
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